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insolvência do(s) devedor(es): TECNIBRASIL — Comércio, Assis-
tência e Reparações em Automóveis, S. A., NIF 507362152, Endereço: 
Av. Brasil, 56 -A, R/c, 1700 -073 Lisboa, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Maria Eugénia Corte Real Beirão 
Magro Novais dos Reis, Endereço: Avenida António Augusto de Aguiar, 
n.º 132 -4.º, 1050 -017 Lisboa, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: João Manuel Cortes Pirra 
Salvado Martinho, Endereço: Av. António Augusto de Aguiar, 56, 2.º, 
Dto, 1050 -017 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 02 -06 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
18 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301552424 

 Anúncio n.º 2789/2009

Processo n.º 337/09.3TYLSB
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Sousa & Holstein, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 27 de 

Março de 2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es):

Sousa & Holstein, L.da, número de identificação fiscal 500972303, 
endereço: Rua Campo de Ourique, 125 -A, 1350 Lisboa, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Fernando Pedro Alves Machado Guedes, Endereço: Rua Borges Car-

neiro, 59, 1, 1200 -617 Lisboa.
Maria do Carmo de Sousa e Holstein Guedes, endereço: Rua Borges 

Carneiro, 59, 1, 1200 -617 Lisboa.

Filipe Maria de Sousa e Holstein, endereço: Quinta do Esteval, 
Rego d’água, 2900 Setúbal, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Ana Maria Rito Pereira, endereço: R: da Quinta das Palmeiras, 28, 
2780 -145 Oeiras.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 9 de Junho de 2009, pelas 14 horas, para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.
31 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 

Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.
301624199 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
E DE COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 2790/2009

Processo n.º 8013707.5TCLRS — Insolvência pessoa singular
Requerente: Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Requerido: Álvaro Coelho Malacho e outro(s)...
No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, 1.º Juízo 

Cível de Loures, no dia 10 de Dezembro de 2008,pelas 10:30 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Álvaro Coelho Malacho, residente na rua Cidade Benguela, lote Jr, 
r/c, esquerdo Bairro Angola Camarate;

Rosa Odete Silva Freitas Malacho, residente na rua Cidade Benguela, 
lote Jr, r/c, esquerdo Bairro Angola Camarate;

Luís António Freitas Malacho, residente na Rua 16 de Julho, lote 
H -2,1.º Dt.º Bairro Angola, Camarate;

Jorge Manuel Freitas Malacho, residente na Praceta António Sérgio, 
lote L, 2.º Cave Direita, Bairro Angola, Camarate.
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É Administrador da Insolvência o Dr. José Estevão Pinto De Oliveira, 
com domicílio profissional na Av. Conde Valbom, 67, 4.º E -Lisboa

Por decisão proferida nestes autos em 19 de Março de 2009 ao abrigo 
do disposto no artigo 39.º n.º 3 do CIRE, foi agora decretada a apreensão, 
para entrega imediata ao administrador da insolvência, de todos os bens 
dos Insolventes, ainda que arrestados, penhorados ou por qualquer forma 
apreendidos ou detidos.

Foi determinado que os devedores entreguem imediatamente ao admi-
nistrador da Insolvência os documentos referidos no n.º 1 do artigo 24.º 
do CIRE, ficando advertidos os devedores do insolvente de que as pres-
tações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da 
insolvência e não ao próprio insolvente.

Ficam ainda advertidos os credores do insolvente de que devem 
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

Foi designado o dia 19 de Maio de 2009, pelas14,15 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).
Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 

prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

20 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Isabel Póvoa. — O Oficial 
de Justiça, Maria João Real.

301577308 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 2791/2009

Processo: 9453/08.8TBMAI — Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

Insolvente: João Miguel Carvalho de Almeida e outro(s)...
Credor: Barclays Bank Plc e outro(s)...
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário
nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
João Miguel Carvalho de Almeida, estado civil: Casado (regime: 

Comunhão de adquiridos), nascido em 06 -02 -1965, NIF — 141133864, 
BI — 6975805, Endereço: Rua Altino Coelho n.º 500 2 Dt.º Trás, Ver-
moim, 4470 -233 Maia

Paula Ana Martel Fernandes, estado civil: Casado (regime: Co-
munhão de adquiridos), nascida em 18 -09 -1965, NIF — 178967432, 
BI — 6985382, Endereço: Rua Altino Coelho n.º 500 2.º Dt.º Trás, 
Vermoim, 4470 -233 Maia

Jorge Ruben Fernandes Rego, Endereço: Rua Álvaro Castelões, 
821 - S/ 3.2, 4450 -043 Matosinhos

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Jorge Ruben Fernandes Rego, Endereço: Rua Álvaro Castelões, 

821 - S/ 3.2, 4450 -043 Matosinhos
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

6 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição 
Damasceno Oliveira. — O Oficial de Justiça, António Figueiredo.

301504901 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 2792/2009
A Mm.ª Juiz de Direito Dr.ª Anizabel Dulce Sousa Pereira, do 4.º 

Juízo Cível — Tribunal Judicial de Matosinhos:
Faz saber, em aditamento ao anúncio com a ref.ª 6826814 de 

16 -03 -2009, que na Insolvência pessoa singular (Requerida) n.º 8484/
08.2TBMTS, em que são:

Requerente: Fernando Jorge Oliveira
Insolvente: Maria Isabel Tavares Barão, nascida em 10 -11 -1960, 

NIF 150109156, BI 5801021, Endereço: Av.ª Dr. Fernando Aroso, 
957 4.º H42, Leça da Palmeira, 4450 -666 Matosinhos

Administrador da Insolvência: Dr(a). Cláudia Sousa Soares, Endereço: 
Rua D. Afonso Henriques. 564, 2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto

Por despacho de 19 -03 -2009 com a referência 6842414, que recaiu 
sobre o requerimento de fls 43 do processo de papel, foi substituida a 
hora anteriormente designada, sendo designado o dia 26 -05 -2009, pelas 
10:00 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.

20 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Anizabel Dulce Sousa 
Pereira. — A Escrivã -Adjunta, Carla Cabral.

301570139 




